
ILMO. SR. PRESTDENTE DA COMTSSÃO DE LTC|TAçÃO DO MUNTCíptO DE

ARACATI/CE.

Tomada de Preços n" 2412023.5ElNFRA/CELOS

RECURSO ADMINISTRATIVO

MARiLIA
BEZERR,\€"P-,

SERM EVOLUTE LOCAçÃO E LTMPEZA LTDA ME., devidamente qualificada
nos autos do procedirnento em epÍgrafe, por sua advogada abaixo assinada,
vem, mui respeitosamente, perante V.Exa., com fulcro no art. 109, l, alínea a,

da Lei 8.666/93, no item 10.1, do Edital e demais disposições inerentes,
apresentar RECURSO ADI\4INISTRATIVO em face da r. decisão que declarou a

recorrente inabilitãda, e o faz, na forma das razões anexas.

Requer, assim, após o processamento das
sejam as razões anexas encaminhadas à

para conhecimento e apreciação.

Pede deferimento.

São edito/cE,30 de maio de 2023.

OAB/CE

,Arlstides AàÍêto, 327-A, sahn1, Cemro
5áo Benedto CE. CEP.62 370-ô0ô
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medidas administrativas de praxe,
autoridadê superior competente,

Giovanna Lima
Bacharela em Direito
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RAzÕEs Do REcURso ADMINISTRATIVo

DOS FATOS

A Secretaria N/unicipal de lnfraestrutura e Desenvolvimento Humano, através
da Comissão Especial de Licitação de Obras e Serviços de Engenharia da
Prefeitura de Aracati/CE, abriu o seguinte procedimento licitatório, com
referido objeto:

{»
'\-)

Dentre
itens;

EDIÍAL DE ÍO|VADA DE PREçO5 N. 24l2023-SEtN FRtuCELOS
1. Do oBJETo DA LtctrÁçÃo:
T.'1. O objeto da Licitação é a contratação de er.p.esa especializada
para a execuçâo dos SERVTçOS DE PAV|ÀIENTAçÀO ASFÁLTICA,
PARALELEPIPEDO E PISO ]NTERTRAVADO DE DIVERSAS RUAS NA
LOCALIDADE DE IAGOA DO MATO, conforme projêto e

especificaçõês.

os requisitos de habilitação exigidos pelo Edital, consta os seguintes

4.0 DA HAB|LtTAçÀo
III . DA QUALIFIcAçÂo TÉcNICA
(...)

b) Comprovação de capacldade técnico operacional da licitante para
desempenho de atividade pertinente ê compatível corn o oblêto da
llcitação, através de àtestado técnico emitido por pessoâ jurídica de
dlreito público ou privãdo; que conste a empresâ licitante como
contratadâ, a(ompanhados de Certidôes de Acervo Técnico ou
anotações/registros de responsabilidade técnica (ART/RRT), emltldas
pelo Conselho de fiscalizâção profissional competente, em nome dos
profissionais vinculados aos referidos atestados aomprovando que a
empresã licitante, na condição de contratêda, iá exêclltou
sâtisfatoriamente. obras e serviços de câractêrísticàs técnicas
semelhantes ou suoeriores aos discriminados a seguir: (Acórdão
no 232612019, Plenárlo doTCU).
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- Execução dos serviçosl
a) Banqueta/meio-fio de concreto para vias urbanas - 2.700,00rn1
(dois mjl e setecentos metros linear);
b)Aterro em pó de pedra, espalhamento e compactação mecánica -

420m3 (quatrocentos e vinte met.os cúbicos);
cl Pavimentâcão asfáltica em Concreto Betuminoso lJsinâda a

ouêhtê. cBllo - í'10-00m3 Í.ênto 6 dez metros cÚbicos):
d) Pâvimentação êm Piso pré-moldado artiaulâdo ê intêrtrâvado de
16 faces - e=Scm - Fck=351\,4pa - 4.200,00m2 (quatro mil e duzentos
metros quadrados).

c) Cornprovação dê aâpacidade técnico profissional da licitân[e,
alravés de Atestêdo Técnico fornecido por pessoê jurídica de direito
público ou privado, devidêmêntê reglstrado e certificado na entidãde
profissional aompetentê - CREA ou CAU, que comprove que a

licitante possui em seu quadro permanente, plglis:iglÀLggglCIbe
exêcutãdô ohrâ ê reÍviro s€melhãntes com o obieto ora licitãdo.
com as sêguintes EàràcterÍsti(âs ou superiorl
a) Banqueta/meio"fio de concreto para viâs urbãnas;
b) Aterro com pó de pedra, espalhamento e compactação mecânrca;
c) Pavimentàcão àsfáltlcà em Concreto Eetumlnoso Usínadà a
õuênte - CBLJO.

d) Pavimentação em Piso pró-moldado articulado e intertravado de
'16 faces, e-8cm - Fck=35N/pa.

Aberto o certame, a Tecorrente foi declarada inabilitada pelo Presidente da
Comissão de Licitação, por entender que a empresa deixou de cumprir os itens
acimâ, exigldos pelo Edital.

DA INABILITA DA RECORRENTE

O Sr. Presidente da Comissão de Licitação inabilitou a recoTrente com o
seguinte fundamento:

- NÃo APRESENToU ATESTADo DE coMpRovAçÃo DE TER
EXECUTADo os sERVtços DE caRAcrERísrrcas rÉcNrcas
SEMELHANTES ou supERtoREs ExtGtpos ATRAVÉ5 DE ATESTADo
TÉcNtco E[4trDo poR pEssoA luRÍDtcA DE DtREtro púBltco ou
pRtvADo, ouANTo ao rrEM pE pavrMENTAçÃo AsFÁLTtca:

- cAT No 18s0s2/2019 - 5pE - TABA.IARA EMpREEND.;
. CAT N" 2247461/2020. PREF, DE ARÂCATI;

Ocorre que, ao contrário do que entendeu a douta comissão, os documentos
apresentados pela empresa estão em total consonância com o que prevê o
edital.
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2.1 DA ALEGAÇÃO DE NÃO TER APRESENTADO ATESTADO DE CAPACTDADE
TÉCNICA QUANTo Aos ITENS DE PAVIMENTAçÃo ASFÁLTICA . Item
4. r.n.b e 4.í. .c - VEDAçÃO AO FORMALTSMO EXCESStVO NAs LtCtTAçÕES

A douta comissão alega que a recorrente deixou de apresentar atestados de
capacidade técnica assinados por pessoa jurídica de direito público ou privado,
quanto aos itens de pavimentação âsfáltica. No entanto, é possível demonstrar
que os itens exigidos constavam prêsente no atestado apresentado. Vejamos:

/n cos4 o edital prevê que sejam apresentados atestados de comprovação de
exêcução dos serviços de características técnicas semelhantes ou superiores,
de modo que a descrição dos itens exigidos não deve ser taxativa.
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E pacitico o entendimento de que o Atestado de
obrigatoriedade de ser idêntico ao que se
ensinamentos de lvlarçal Justem Filho:

Capacidade Técnica não tem
presente licitar, conforme

'Em primeiro lugar, não há cabimento em impor a exigência de que
o sujeito tenha executado no passado obra ou senr'iço exatamente
idêntico ao objeto da licitação. Parece evidente que o sujeito que
executou obra ou serviço exatamente idêntico preênche os
requisitos para disputar o certame e deve ser habilitado. I\,4as

tàmbém se dêve reconhecer que a idoneidêde para executar o
objeto licitado pode ser evidenciada por meio da execução de obras
oU serviços similares, aindà que não ldênticos. Ém outrâs pãlãvrãs-
a Administracão nâo pode exiÊiÍ que o suieito comErove
êxperiênciâ ãntêrior nâ execucão de um objeto êxâtãmênte
ldêntico àquele licitado - â não ser oue exista alguma
iustificàtiva lóqica, técnica ou cientÍfica oue dê respaldo a tanto
(Comentários à Lei de Licjtâções e contratos administrativos. 12â ed.
São Paulot Diâlética,2008. p.416)". (grifo nosso).

Nessa linha de argumentação, eis o entendimento do E, TCU e do E. STF:

"(...) a rne hor exegese da norma é a de quê a referidã ggllplgyiííg
de aptidão dêva seÍ demonstrada exclusivãmente mêdiânte à
comprovâaão de serviços similarês. ê não idêntlcos àqueles a
serem contrâtados. Os quesitos à serem exigidos nos ates[ados
deve-n. arnoà, f.car rest'tos êo rr 1tn"o nêcessaÍo d dsregJíaí a

competência técnica da licitante
(Declsão Monocráti.â de Í8.08.2010 - ÍC-O21,11512010-9 -

Tribunal de Contâs da união)'. GriÍo nosso).

(..-) Afronta do princÍpio da isonomia, igualdade entre todos quantos
pTetendâm acesso às contrataçõês da Administração. 6. A lei pode,
sem violação do princípio da igualdade, dlstinguir sit!ações, a fim de
conferir a uma trãtãmento diverso do que atribui ã outrã, Para que
possa fazê-lo, contudo, sem que tal violação se maniÍeste, é
necessário que a discriminação guarde compatibilidade com o
conreLdo do prircrpro. /. A Constituiçào do Brasll êxaluiquaisquer
êxigên.iâs dê oualificação técnicà e e.ônômi.â ôuê não sêjam
Indispensávêis à gârâhtlà do cumorimento das obrigãcôes- A
dlscriminacão. no iulgamehto da concorÍênciã, quê exceda essâ
limitâcão é inadmissÍvê1. L Ação direta julgada procedente parã
declarar inconstitucionâis os artigos 16 e 19, e seu parágrafo, da Lel
n. 260190 do Esrado de Rondônia. (STF - ADt: 2716 RO, Relator: EROS

GRAI.J, Datà de lulgamento: 29/11/2A07, Tribunal Pleno, Data de
Publi.âção: 07/03/2008) {grifo nosso)
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A par disso, é possível concluir que tanto na legislação, como na doutrina, é
evidente que a exigência de atestado de capacidade técnlca objetiva tão
somente comprovar que a empresa possua aptidão para fornecer produto
compatível com o licitado, não podendo restringir â participâção de possíveis
interessados no certarne e tampouco impor-lhes exigências descabidas e
excessivas, prejudicando a economicidade da contratação e causando danos
ao erário por excesso de formalismo.

Com efeito, cabê ressaltar que inabilitar a empresa por tâ|, é ofensa ao
princípio da vedação ao formêlismo excessjvo, uma vez que é possível
comprovar que a recorrente apresentou atestado que consta os itens exigidos.

O entendimento firmado é de que, em que pese a vjnculação da Administração
Pública e dos administrados aos termos da legislação, prjncípios e edital de
regência do certame público, afronta o princípio da razoabilidade a inabilitação
de empresa que pode apresentar proposta mais vantajosa à Administração
quando restar amparada em mero forrnalismo, uma vez que, conforme
entendimento jurisprudencial firmado pelo colendo Superior Tribunal de
lustiça:

'(...) não se pode perder de vista que a licitação é instrumento posto
à dlsposição da Administração pública para a seleção da proposta
mâis vantajosa, Portanto, selecionada esta e observadas as fases do
procediorento, prescinde-se do puro ê simples formalismo, invocado
aquj para favorecer Ínteresse particular, contrário à vocação pública
que dêve guiar a atividadê do administrador,,(Recurso Ordinário no
IVandàdo de Segurânça no. 122j0lSp, Relator Ministrolosé DelSado,
Primeira Turma, D.l 18/03/2A02, p.174)

Destarte, restou claro que a empresa apresentou Atestado de Capacidade
Técnica para o item Pavimentação Asfaltica, conforme se denota pelo item 5 e
subitem 5.4 do documento supra,

2.2 Dos AÍEsrADos APRESENTADoS coM os trENs ExtctDos - vtoLAçÃo
Do PRtNcíPro DA coMpETtlvtDADE

A exigência de atestados que comprovem a execução dos serviços de
características técnicas semelhantes ou superiores, em uma mesma obra, fere
diretâmente o princípio da competitividade. lsso porque, inexiste qualquer
vedação ao somatório de atestados.



Neste sentido, o Tribunal de Contas da União julgou a restrição ao somatório
de atestados como medida restritiva ao caráter competitivo da licitação.
Vejamos:

REPRESENTAçÃO EM FACE DE POSSiVEIS IRREGULARIDADES EI\4

CONCORRÊNCIA CON]UNTA PARA CONTRATAçÃO DE sERVIÇO5 DE

coNsuLToRlA E Á55EsSORrA DE tMPRENSA. ADOçÀO DE TÉCNtCA E

PREçO COM EXCESSIVA VALORAçÂO DA PONTUAçÃO TÉCNICA.
PRO|B|çÃO pE SOMATóR|O pE ATESTADOS. ESTABELECTMENTO

DE REGRA EXCESSIVAI\4ENTE RESTRITlVA À COMPETITIVIDADE.
OUTRAS IRREGULARIDADES, ADOçÃO DE MEDIDA CAUTELAR,

NEGATIVA DE PROVIMENTO AO AGRAVO INTERPOSTO.

CONFIR]\,4AçÃO DE PARTE DAS IRREGULARIDADES. REVOGAçÃO DA

LICITAçÃO APÓS INSTRUçÃO DE MÉRITO. PERDA DE OBJETO DA
CAUTELAR ADOTADA, PROCEDÉNCIA PARCIAL DA REPRESENTAçÃO.

DETERI\IINAçÃO, CÊNCIA DAs IRREGULARIDADES À5 ENTIDADES

Llc TANTES. (ACÓRDÀO 74312014 - PLENÁR|O -Relêror Augusto
Sherman -1. 26103/2014) (Destaque nosso)

É lndêvidâ à proibição de somatório dê atestados. oarâ efêlto dê
comDrovâcão de oualificacão técnico-oDeracionã1. quando a
ãptidãô da Ii.ltente pudêr ser sãtisfâtoriâmêntê dêmonstrãdà
pgr_]Iai§ jle_ll!!-3lerteca. (Tcu, Acórdão n" 1 8 6sl201 2-Plená rio,
Relator: Ministro Marcos Bemquerer Costa, julSado em 18/07/2A12)
(Destaque nosso)

Outrossim, a competitividade impõe que âs decisões administrativas sejêm
pautadas na busca do maior número possível de interessados, na ampliação
da competitividade para o certame, fomentando que dele participe o maior
número de licitantes.

Dessa forma, resta demonstrar que a recorrente apresentou todos os itens,
conforme eram exigidos no edital. Vejamos:

a) Banqueta/meio-fio de concreto para vias urbanâs - 2.700,00m1 (dois mil
e setêcentos metros lineâr);

cAr N' 2247061/2020
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b) AtêÍro em pó de pedra, espalhamento e compactaçâo mecânica -
420m3 (quatrocentos e vinte mêtros cúbicos);

c) Pavimêntação
CBUQ - 110,00m3

cAr N" 2247A61/2A20

asfálticâ êm Concreto Betuminoso Usinada a quente "
(cento e dez metros cúbicos);

d) Pavimentaçâo em Piso pré-moldado
fãcês - e=8cm - Fck=3sMpa . 4.200,00m2
quadrâdos).

articulado e
(quatro m:l

intertravado de 16
e duzentos mêtÍos

lnsta salientar, ainda, que a empresa não pode ser inabilitada por nào
apresentâr os itens de maior relevância em um únjco atestado.

lsso porque, para que ha.ia a proibição da con.iugação de serviços em
diferentes atestados, o Edital deve especificar e justificar o motivo do qual os
itens são indissociáveis, ou seja, um depende do outro para que possa ser
executado,

ln cosu, pela natuÍeza dos itens elencados como de maior releváncia (aterro,
piso pré-moldado, bãnqueta para meio fio e pavimentação asfáltica), não há
como se justificar que eles obrigatoriamente devam fazer parte de uma
unidade (executâdos obrigatoriamente todos em uma mesma obra). Neste
sentido:

"É certo que â l!risprudência do Tribunal tem s do no sentido de ser vedada a
imposição de |mites ou de quantidade certê de atestados ou certidôes para
fins de comprovação de qualiÍicação técnica. Contudo, lasO a naturezâ e a
.o-olexidud" té.rica da obr" ou do s"rri.o mostr.-- d-'iiiiiliJirair-
restrições. deve a Administração demonstrar a pertinência e a necessidade de
estabelecer limles ao somâtóro de atestados ou rnesrto não permlti,lo no

cAT N. 185052/2019

4.2 ITNTERTRÁVÂDo DE l6FrlCÉS. E - LOqn(35 Mpôtj M2 i r.t.O.!.st
ip- tnÁrcco prsarrr r I

cAI N" 2247A61 /2a2A



exame de qualificação técnica do licitante." l cótdáo a49/2014,2, câm., rel.
Min, Marcos Bemquerer Costa),

"Com efeito, â iurisprudêncià dêstê Tribunal somente toleÍa a limitâção do
número de atestados êm casos exceocionâis. quando imprescindíveis para
garântir a DeÍÍeita execucão do obiêto licitado. o que não é o caso, pols,

conforrnê se dêpreênde dos esclarecimentos aprêsêntâdos, ô seu intuito foi
assegurar a participação somente de empresas que tenham êxecutado
anteriormente obrâs iguais ou similar magnitude." (Acórdão 2.a9A2U2,
Plenário, rel. Min. losé Jorge).

Destarte, uma vez que é indevida a vedação do somatório dos atestados, bem
como o Edital não justiÍica a complexidade tecnológica da obra para proibir a

conjugação de atestados, a r, decisão que declarou a recorrente inabilitada não
merece prosperar, por ser questão de lídima Justiça,

. DOS PEDIDOS

Diante do exposto, requer se digne V.Sa.. conhecer do presente recurso, para
no mérito reformar a r. decisão que declarou a recoTrente Serra Evolute
Locação e Limpeza Ltda IVle inabilitada.

Pede deÍerimento.

to/CE,30 de maio de 2023.

Giovanna Lima
Bacharela em Direito

I
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MARiLIA
BEZERRA

PROCURAÇÃO ÁD,JUDICIÁ

OUTORGANTE: SERRA EVOLUTE LOCAÇÃO E LIMPEZA LTDA. ME.,
pessoa jurídica de direito privado, CNPJ 26.033.638t0001-12, com sede na Rua
Adstides Barreto, 327, alÍos, Centro, São Benedito/CE CEp. 62'Z0-000,
representada por seu sócio-administradot FRANCISCO ANTôNIO LOPES DE
PAULA BEZERRAv brasileiro, casado, empresário, RG. 99028096419 SSP/CE, CpF.
908.946.773-49, com endereço na Rua Tenente Weyne, 100, Monsenhor Otacílio,
São Benedito/CE, CEP . 62370-000.

OUTORGADA: MARÍLIA DE PAULA BEZERRA, brasileira, solteira, advogada,
inscrita na OI\BICE 25.312, com endereço profissional nâ Rua Aristides Baireto,
322 altos - Sâlâ 01, Centro, São Benedito-CE, CEp. 62.370-ooo.

PODERES OUTORGADOS: Por este instrumento particular de PROCURAÇÀO
GERAL PARA FINS JUDICIAIS E EXTRAJUDICIAIS, o outorgante firmará.io,
confere ao ADVOGADO OUTORGADO, poderes da cláusula ,,ad judicia,, pata, em
§CU NODIE, AJUIZAR AÇÔES E CONDUZIR OS RESPECTIVOS PROCESSOS,
perante qualquer Órgão Judicial, de qualquer instância, podendo transigir, receber
e dar quitação, apresentar e receber ALVAIú;UDICIaL, oferecer defesa, direta ou
indiret4 formular exceção de suspeição, impedimento ou incompetência, interpor
recursos judiciais, reconvir, protestat interpelar, reclamar, encaminhar notificação
extrajudicial, pedir abertuiâ de inquérito policiâ], requerer assistência do
Ministério Público, substabelecer, com ou sem leserva de poderes, podendo,
ainda, representáJo em processos administrativos, instifuições finaflceiras,
autarquias Íedeiais, estaduais e municipais, bem como os demais órgâos da
Administrâçâo Públicâ.

São Benedito/CE, 24 de mâio de 2023.

Assinado de forma digital por FRANCISCO
ANTONIO LOPES DE PAULA
BEZERRA:9A894677349
Dados: 2023.05.24 'l 0:05:48 -03'00'
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